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RESUMO:

A politica publica em eficiéncia energética desempenha um papel crucial na transigao
energética brasileira de baixo carbono, especialmente no contexto das mudancgas
climéticas globais. Este estudo analisa como a eficiéncia energética pode contribuir para
a descarbonizagéo do setor elétrico brasileiro, abordando a importancia da seguranga
energética e a reducado de emissdes de gases de efeito estufa. A anélise foca nos
aspectos regulatérios e nas politicas implementadas pelo Brasil, incluindo programas
como o PROCEL e o CONPET, e examina as barreiras enfrentadas para integrar a
eficiéncia energética como uma prioridade governamental. Metodologicamente, o
estudo utiliza pesquisa bibliografica, analise de legislagdes nacionais e internacionais e
relatérios de instituigdes relevantes. Os resultados indicam que, apesar de possuir uma
matriz energética diversificada e programas reconhecidos, o Brasil ainda enfrenta
desafios significativos na coordenagdo e implementagdo de politicas eficazes de
eficiéncia energética. Conclui-se que, para alcangar as metas de descarbonizagéo e
promover a eficiéncia energética de forma sustentavel, é necessario um planejamento a
longo prazo que envolva tanto o setor publico quanto o privado, além de uma revisao
continua do marco regulatério.

Palavras-chave:
Eficiéncia energética. Transigdo energética. Descarbonizagédo. Politicas publicas. Brasil.

ABSTRACT:

Public policy in energy efficiency plays a crucial role in Brazil's low-carbon energy
transition, especially in the context of global climate change. This study analyzes how
energy efficiency can contribute to the decarbonization of the Brazilian electric sector,
addressing the importance of energy security and the reduction of greenhouse gas
emissions. The analysis focuses on regulatory aspects and policies implemented by
Brazil, including programs such as PROCEL and CONPET, and examines the barriers
faced in integrating energy efficiency as a governmental priority. Methodologically, the
study employs bibliographic research, analysis of national and international legislation,
and reports from relevant institutions. The results indicate that, despite having a
diversified energy matrix and recognized programs, Brazil still faces significant challenges
in the coordination and implementation of effective energy efficiency policies. It
concludes that, to achieve decarbonization goals and promote sustainable energy
efficiency, long-term planning involving both the public and private sectors is necessary,
along with continuous review of the regulatory framework.

Keywords:
Energy efficiency. Energy transition. Decarbonization. Public policies. Brazil.
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1 INTRODUGAO

as Uultimas décadas, o setor energético global atravessa por

modificagdes, no sentido de redugao do impacto ambiental decorrente
do uso de energia, em um movimento chamado de transicdo de baixo carbono. A
orientagdo para a descarbonizagdo da politica energética se origina da histérica
discussdo sobre as adversidades ambientais geradas pela queima de combustiveis
fésseis que se consolidou a nivel internacional, a exemplo do Protocolo de Kyoto (1997)
e do Acordo de Paris (2015). Como consequéncia, os paises adotaram uma agenda de
mudancgas climaticas no sentido de aliar estratégias publicas e privadas para a
transformacgéao dos sistemas energéticos, a exemplo da Agenda 2030 com os Objetivos
do Desenvolvimento Sustentavel (ODS), em particular o Objetivo 7 de garantir o acesso
a fontes de energia fidveis, sustentaveis e modernas para todos.

A transigdo energética de baixo carbono possui peculiaridades e desafios
préprios para sua aplicagdo em cada pais. Mesmo se alinhando a agenda internacional
para os esforgos de redugado de emissdo de gases de efeito estufa, o Brasil enfrenta
entraves para conciliar o crescimento econdmico com a sustentabilidade ambiental,
enqguanto pais em desenvolvimento com economia emergente e crescente demanda por
energia. Sendo de competéncia privativa da Unido a legislagéo sobre energia (art. 22, 1V,
CF/1988), cabe ao governo brasileiro organizar as prioridades para expansao da oferta
interna de energia, assegurando ampla acessibilidade, modernizagdo e eficiéncia nos
servigos de fornecimento energético.

Por se tratar de atividade econdmica, a realizagdo da politica energética
nacional é balizada pelo tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental do setor
energético (Art. 170, VI, CF/1988), além do controle de produgao, comercializagao, e
emprego de técnicas que possam comprometer a qualidade de vida em sociedade e o
meio ambiente (Art. 225, §19°, V, CF/1988). Para tanto, a eficiéncia energética tem sido
considerada como fator estratégico para as politicas energéticas nacionais para a
transigdo energética de baixo carbono.

Diante desse contexto, o presente estudo indaga como a politica em eficiéncia
energética desenvolvida pelo Brasil pode contribuir para a descarbonizagao do setor
elétrico e alcangar as metas pretendidas de redugéo de emissdes. Para a consecugao do
trabalho, utiliza-se do método hipotético-dedutivo, pesquisa de natureza aplicada e
abordagem qualitativa, com consulta a legislagdo nacional, pesquisa bibliografica, a
relatérios em eficiéncia energética elaborados por instituicbes nacionais e
internacionais. No primeiro capitulo, sera discutida a eficiéncia energética na seguranca
energética nacional, no contexto de mudangas climaticas. No segundo capitulo, sera
descrito o quadro regulatério da eficiéncia energética no Brasil, abordando legislagéo,
regulamentacédo, planejamentos e programas no tema. Por fim, serdo averiguados os
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efeitos da politica em eficiéncia energética brasileira para alcangar as metas
internacionais para a mudanga do clima.

2 SEGURANGA ENERGETICA, DESCARBONIZAGAO E MUDANGAS CLIMATICAS

Por energia pode se referir ao conjunto de processos de extragao, captagéao e
transformagdo de recursos energéticos naturais (Oliveira, 2015, p. 2). Inclui-se no
conceito os sistemas de consumo ou uso final das diferentes formas de energia
aplicadas nas principais atividades produtivas, como indUstria, agricultura, servigos,
comércio, transportes, entre outros. A energia é crucial para o desenvolvimento
econdmico, manutengdo da ordem politica e soberania dos Estados nacionais, que
termina por orientar seu comportamento no plano internacional mediante a competigao
por recursos energéticos escassos, eficiéncia do uso de energia nos sistemas
produtivos, acumulagéo de riqueza/poder e seguranga energética (Oliveira, 2015, p. 9-
10).

No contexto de relevancia geopolitica dos recursos energéticos, a eficiéncia
energética se consolida como uma faceta da autossuficiéncia energética de um pais. A
autossuficiéncia energética é uma das estratégias de seguranga energética, a ser
operacionalizada com a diversificagdo da matriz energética, descentralizagdo da
infraestrutura de geragéo e distribuicdo de energia, inovagado energética e eficiéncia
energética (Oliveira, 2015, p. 9-10).

As agoes em eficiéncia podem ser melhorias tecnolégicas aplicadas ao longo
da producgao, distribuicédo e utilizagado de energia, bem como em aprimoramentos na
organizagéo, conservagao ou gestao energética (Assungéo; Schutze, 2017, p. 3). O uso
racional de energia pode ser implementado através de ganhos estruturais em eficiéncia
a partir de mudangas significativas na matriz do consumo de energia (do setor
energético, da industria, do setor de transportes etc.), com o uso de tecnologias ou
infraestruturas mais eficientes e econdmicas (Oliveira, 2015, p. 10).

Circunstancias como o continuo crescimento anual da intensidade energética
da economia global, interrupgdes no fornecimento, aumento dos custos de energia e
iminente escassez de recursos energéticos pressionam governos e consumidores a
implementar politicas publicas em eficiéncia energética (International Energy Agency,
2022, p. 22). No entanto, a elevagéo (ou regressdo) da intensidade energética nacional
varia de acordo com a estrutura econdémica, pregos de energia, clima, assim como
fatores sociopoliticos (International Energy Agency, 2022, p. 24). Por outro lado, a
necessidade de expansédo da demanda energética traz consigo desafios para conciliar a
crescente demanda energética com o crescimento econdmico, o bem-estar da
populagéo e os limites e impactos ambientais decorrentes do setor energético em todas
as suas etapas.
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Dentre os principais desafios decorrentes do uso de energia, tem-se a questao
ambiental de emissao de gases de efeito estufa (GEE) na atmosfera, que impedem a
irradiagédo de calor na atmosfera e aquecem a temperatura na superficie terrestre. No
caso brasileiro, em 2016, somente o setor energético contribuiu com 28,9% das
emissdes de GEE (Ministério da Ciéncia, Tecnologia e Comunicagdes, 2021, p. 11),
totalizando 1.467 Tg CO:ze, sendo o diéxido de carbono o gds mais emitido. Para alcangar
as metas do compromisso internacional para a mudanga climatica, o gerenciamento do
setor energético se tornou um fator essencial na redugdo da intensidade de carbono dos
paises.

Em 2015, o governo brasileiro aderiu ao artigo 4, paragrafo 2, do documento
formulado na Conferéncia das Nagdes Unidas para a Mudanga Climatica (UNFCCC -
United Nations Climate Change Conference), resultando no Acordo de Paris (United
Nations Climate Change, 2015). O objetivo principal do acordo era segurar o nivel de
aumento da temperatura global para menos de 2°C acima dos niveis pré-industriais, e
limitar o aumento da temperatura para 1,5°C acima dos niveis pré-industriais. A
implementagcdo das metas do Acordo de Paris se daria por meio de transformacgodes
econdmicas e sociais nos paises, através da submissdo de planos de agéo para o clima
aplicados a nivel nacional. Os planos sdo as Contribuigdbes Nacionalmente
Determinadas (NDCs).

O Brasil apresentou sua estimativa de Contribuigdo Nacionalmente
Determinada (Nationally Determined Contribution - NDC) ao Acordo de Paris (Brasil,
2022), e assumiu o compromisso de implantar agdes e medidas que contribuam para a
reducdo de emissdes de gases de efeito estufa (GEE). Pela NDC brasileira, foi
estabelecido que o Brasil deveria reduzir suas emissdes em 37% até 2025 e, de forma
indicativa, em 50% até 2030, tendo como base o nivel de emissdes do ano de 2005. As
medidas de adaptagdo buscadas pela NDC buscam a redugao das vulnerabilidades
quanto a recursos hidricos, energéticos, seguranga alimentar, social e ambiental, em
consonéancia com a Agenda 2030. As politicas publicas em energia seriam baseadas

tanto nas circunstancias nacionais quanto nos impactos das mudangas climaticas no
Brasil, a fim de diversificar a matriz energética.

Além das importantes medidas de protegdo das florestas e do controle dos
impactos da mudancga de uso do solo, a NDC brasileira incluiu orientagdes especificas
ao setor de energia: i) aumentar a participagado de biocombustiveis sustentaveis no mix
de energia brasileiro para cerca de 18% até 2030, expandindo o consumo de
biocombustivel (etanol, biodiesel e biocombustiveis de segunda geragao); ii) atingir 45%
de energias renovaveis na matriz energética até 2030 (entre 28% a 33% de energias
renovaveis ndo hidraulicas; e na matriz elétrica pelo menos 23%, com 10% de ganhos de
eficiéncia); iii) promover, no setor industrial, novos padroes de tecnologia limpa e
medidas de eficiéncia energética e infraestrutura de baixo carbono; e iv) viabilizar, no
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setor de transportes, medidas de eficiéncia e melhorar a infraestrutura de transporte e
transporte publico em areas urbanas (Losekann; Tavares, 2019, p. 24).

Destaca-se ainda a iniciativa da Resolugdo 70/1 da Assembleia Geral das
Nacgdes Unidas, que resultou na Agenda 2030, estabelecendo as diretrizes globais dos
17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentavel (ODS) e outras 169 metas universais
(United Nations, 2015). A eficiéncia energética se encontra contemplada no Objetivo 7,
cuja meta busca, até 2030, dobrar a taxa global de melhoria da eficiéncia energética,
reforgar a cooperagdo internacional para acesso a tecnologias de eficiéncia e
expandir/modernizar a infraestrutura e tecnologia para o fornecimento de servigos de
energia sustentaveis para os paises em desenvolvimento.

No entanto, apesar das metas ambiciosas para a redugado do impacto
decorrente do setor energético e das iniciativas para conservagao de energia, tendéncias
mundiais indicam a desaceleragdo de medidas em eficiéncia energética nos setores de
edificagdes e industrial, mantendo-se o nivel no setor de transportes (International
Energy Agency, 2022, p. 26). Por outro lado, a demanda energética global final tem se
mantido estavel mesmo com o aumento da atividade econémica nas ultimas décadas,
e, em alguns paises e setores, o consumo de energia tem reduzido (International Energy
Agency, 2022, p. 30). As maiores oportunidades para promogao de eficiéncia energética
se encontram nos mercados e economias emergentes, como o Brasil, que consomem
60% da demanda final de energia, com tendéncia de aumento em até 20% até 2030
(International Energy Agency, 2022, p. 31).

Os relatdrios elaborados pela International Energy Agency (IEA) (International
Energy Agency, 2022, p. 77, 88, 92, 104) apontam o sucesso da estabilidade do consumo
energético global a medidas efetuadas para o controle dos pregos das contas de energia
e medidas para amenizar a pobreza energética (Mazzone et al.,, 2021, p. 115), a
conscientizagdo dos consumidores sobre seus habitos de consumo de energia, o
aumento de medidas em eficiéncia para reduzir a dependéncia de combustiveis fésseis
provenientes da Russia, eletrificagdo do calor industrial, fortalecimento das cadeias de
suprimentos e das habilidades técnicas em eficiéncia para uma implantagdo mais
rapida, e cumprimento das metas climaticas.

Arealizagdo das metas para a mudanga do clima exige agao aprimorada em um
amplo espectro de medidas de eficiéncia energética e diligéncias do lado da demanda,
que abrangem eficiéncia técnica, mudanga de comportamento e eletrificagdo, bem
como bem como a eficiéncia dos materiais, a digitalizagédo e a troca de combustivel na
industria (International Energy Agency, 2022, p. 107). Embora as metas de redugéo de
gases de efeito estufa sejam as mesmas, a situagao de intensidade energética e da

exequibilidade de politicas em eficiéncia energética depende do contexto local de cada
pais.
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3 ESTUDO DO QUADRO JURIDICO-REGULATORIO EM EFICIENCIA ENERGETICA NO
BRASIL

No caso brasileiro, a formagao das politicas publicas em eficiéncia energética
remonta a década de 1970, em decorréncia dos choques internacionais do petréleo na
década de 1970, da crise do financiamento internacional na década de 1980 e
impulsionada pelo racionamento de energia elétrica em 2001 (Assungao; Schutze, 2017,
p. 4). Apés o segundo choque do petréleo, foi criado em 1981 o Programa de
Conservacao de Energia no Setor Industrial (CONSERVE), cujo objetivo era a
conservagao de energia na inddstria, com a substituigdo de importagdes de derivados
de petréleo. As politicas do Programa CONSERVE eram voltadas para o lado da oferta,
sem considerar o uso eficiente do lado da demanda, ao estimular o aumento da
produgéo de petréleo nacional, a diversificagdo de fontes de energia e a redugdo de
consumo de derivados de petréleo em geral (Piccinini, 1994, p. 156).

Em 1984, foi implementado o Programa Brasileiro de Etiquetagem (PBE), com o
propdsito de fornecer informagdes aos consumidores sobre o uso de energia nos
aparelhos em circulagéo no pais (Hollanda; Erber, 2010, p. 68-70). As etiquetas sdo selos
de conformidade quanto ao atendimento dos produtos a requisitos de desempenho
estabelecidos em normas e regulamentos técnicos, coordenados pelo Instituto Nacional
de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), a exemplo do desempenho energético
e niveis de ruido.

Através da Portaria Interministerial n® 1877 de 1985, foi instituido o Programa
Nacional de Conservagéo de Energia Elétrica (PROCEL), que visa a promogao do uso
eficiente de energia elétrica e redugéo do desperdicio de energia nos diversos segmentos
da economia (Assungéo; Schutze, 2017, p. 6). O PROCEL é um programa federal que atua
sob a coordenagao do Ministério de Minas e Energia (MME), e executado pela empresa
Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobras). A atuagao do Programa é espalhada em

diversos subprogramas nos setores de equipamentos, edificagdes, iluminagao publica,

poder publico, indudstria e comércio e conhecimento, fomentando o aumento da
eficiéncia de bens e servigos e disseminando conhecimentos sobre o uso eficiente de
energia. Com os reajustes realizados no programa ao longo das décadas, o PROCEL atua
no controle da garantia de qualidade dos produtos e seguranga dos consumidores,
através de etiquetagem (voluntdria ou compulséria) e selos credibilizados pelas marcas
do INMETRO e do préprio programa (Ministério de Minas e Energia, 2011, p. 3).

Em 1991, o estabelecimento do Programa Nacional de Uso dos Derivados do
Petréleo e Gas Natural (CONPET) almejou o uso racional de recursos energéticos nao-
renovaveis no Brasil, com foco na conservagao de diesel e gas natural (Hollanda; Erber,
2010, p. 70). Através da empresa Petréleo Brasileiro S.A. (PETROBRAS), o programa
estabelece convénios para a cooperagdo técnica, parcerias com outros o6rgaos
governamentais, nao-governamentais, representantes de entidades do setor e contribui
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para a articulagdo de estratégias econémicas, ambientais e institucionais (Souza et al.,
2009, p. 16).

Ainda ao longo da década de 1990, o setor elétrico brasileiro foi reestruturado,
pautando-se nas questdes climaticas, mitigagdo dos riscos ambientais e eficiéncia
energética. Quanto ao uso racional de energia, destaca-se a criagdo da Agéncia Nacional
de Energia Elétrica (ANEEL) através da Lei n®9.427/1996 e Decreto n° 2.335/97, pela qual
se incentiva o combate ao desperdicio de energia nas etapas de produgao, transmisséo,
distribuigdo, comercializagao e uso de energia elétrica (Assungéo; Schutze, 2017, p. 6).
Em conjunto com a ANEEL e criado pela Lei n® 9478/1997, o Conselho Nacional de
Politica Energética (CNPE), tem o fito de promover o aproveitamento racional dos
recursos energéticos no pais, assegurar o suprimento de insumos energéticos nas areas
remotas e estabelecer diretrizes para programas de diversificagdo da matriz energética
brasileira (Brasil, 1997).

No &mbito legislativo, a Lei Federal n® 9.478/1997 define a Politica Energética
Nacional, tendo como um dos seus objetivos a protegdo do meio ambiente e a promogéo
da conservagéo de energia (Brasil, 1997). Além disso, deve-se mitigar as emissoes de
gases causadores de efeito estufa e de poluentes nos setores de energia e transportes, e
utilizar fontes alternativas de energia, mediante o aproveitamento econémico dos
insumos disponiveis e tecnologias aplicaveis. Assim, questdes como eficiéncia
energética e sustentabilidade sao estabelecidas como prioridades da politica energética
brasileira.

Em um contexto de privatizagdo das concessionarias de distribuigdo de energia
elétrica, a Lei n® 9.991/2000 regulamenta a aplicagdo compulsoéria dos recursos, por
parte das concessiondrias, em projetos de pesquisa e desenvolvimento para eficiéncia
energética e melhora de qualidade em seus servigos. Pela lei, as concessiondrias e
permissiondrias de servigos publicos de distribuigdo de eficiéncia energética devem
aplicar, no minimo 0,75% de sua receita operacional liquida para a pesquisa e
desenvolvimento do setor elétrico, e, no minimo, 0,25% em programas de eficiéncia

energética no uso final (Brasil, 2000). Os ganhos em eficiéncia sdo avaliados por uma
agéncia independente, e as concessiondrias poderéo ser penalizadas pela ANEEL se ndo

alcangarem as metas definidas (Hollanda; Erber, 2010, p. 70).

No inicio dos anos 2000, o setor elétrico brasileiro sofreu uma grave crise de
abastecimento de energia, causado tanto por um periodo de estiagem prolongado que
afetou a geragéo de energia pelas hidrelétricas, quanto pela falta de investimentos no
setor (Assungéo; Schutze, 2017, p. 7). Como nao havia solugéo para atender a demanda
a curto prazo, o governo brasileiro decidiu estruturar politicas emergenciais de eficiéncia
energética e racionamento de energia elétrica, ajustando-se os padrdes de consumo
energético de acordo com a disponibilidade dos recursos (Hollanda; Erber, 2010, p. 70-
71). Embora tenha alcangado o objetivo de reduzir o consumo de energia, com apoio
geral por parte da populagéo, terminou com efeitos negativos no setor industrial, que, ao
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invés de se adaptar para atingir os niveis de eficiéncia energética, terminaram por fechar
linhas de producgao e reduzir sua forga de trabalho para atingir as metas de redugéao
(Hollanda; Erber, 2010, p. 71).

Apenas em 2001 se consolidou o principal marco juridico-regulatério da
politica em eficiéncia energética no Brasil, por meio da Lei n® 10.295/2001. Esta lei se
distingue das anteriores por ser uma politica energética nacional, e ndo apenas uma
regulacao (Xavier; Guimaraes; Silva, 2020, p. 37), ao definir que o Poder Executivo
estabelecerd niveis maximos de consumo de energia e minimos de eficiéncia energética
para os aparelhos consumidores de energia em circulagao no pais. Os referidos niveis
serdo constantes de regulamentagéao especifica delimitada para cada tipo de maquina e
aparelho, devendo igualmente ser adotados por fabricantes e importadores (Brasil,
2001).

Antes de estabelecer os indicadores para consumo especifico de energia, as
propostas deverdo ser expostas e discutidas em audiéncia publica junto as entidades
representativas de fabricantes e importadores de maquinas e aparelhos consumidores
de energia, projetistas e construtores de edificagdes, consumidores, instituigcbes de
ensino e pesquisa e outras entidades interessadas (Brasil, 2001). Além disso, o Poder
Executivo podera definir mecanismos para eficiéncia energética nas edificagdes
brasileiras.

Como suporte para a regulamentagdo da politica nacional de eficiéncia
energética, o Decreto n° 4.059/2001, revogado e atualizado pelo Decreto n°® 9.864/2019,
instituiu o Comité Gestor de Indicadores e de Niveis de Eficiéncia Energética (CGIEE),
composto por érgdos como o Ministério de Minas e Energia, e as Agéncias Nacional de
Energia Elétrica e a Agéncia Nacional do Petréleo, Gas Natural e Biocombustiveis (ANP).
Compete ao Comité a implementagdo da Politica Nacional de Conservagado e Uso
Racional de Energia em consonancia com o planejamento energético nacional, assim
como a regulamentacgéo especifica para cada tipo de aparelho e maquina consumidora
de energia, e elaborar programa de metas com indicagéo de evolugao dos niveis a serem
alcangados por cada equipamento regulamentado (Brasil, 2019).

Além dos mecanismos regulatérios em eficiéncia energética, foi aprovado o
PROESCO em 2006 pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econémico e Social
(BNDES) para financiamento de projetos em eficiéncia energética (Souza et al., 2009, p.
22). O foco do PROESCO era disponibilizar linhas de crédito para projetos que
contribuissem para a economia de energia, a exemplo de otimizagdo de processos,
iluminagdo, motores, ar-condicionado, refrigeracdo, distribuicdo de energia e
gerenciamento energético. As principais beneficiarias sdo as Empresas de Servigos de

Conservagao de Energia (ESCOs) e usudrios finais de energia.
Para alinhar o planejamento em eficiéncia energética e coordena-lo com as

projegdes do setor elétrico, o governo brasileiro langou uma série de planos,
destacando-se o Plano Decenal de Expansao de Energia (PDE); Plano Nacional de
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Energia (PNE); e o Plano Nacional de Eficiéncia Energética (PNEf). Elaborado pela
Empresa de Pesquisa Energética em conjunto com o MME, o Plano Decenal de Expansao
de Energia (PDE 2032) (Empresa de Pesquisa Energética, 2022c) indica as perspectivas
de expansédo do setor energético no intervalo de dez anos, fornecendo dados que
permitem a andlise das condigdes do suprimento e desenvolvimento do sistema elétrico.

O Plano Nacional de Energia (PNE 2050) busca definir estratégias sistémicas de
longo prazo para o setor energético brasileiro, a partir de recomendagdes, planos de agao
e monitoramento. O PNE 2050 se pauta em seguranga energética, retorno adequado dos
investimentos, disponibilidade do acesso de energia a populagdo e critérios
socioambientais, além de destacar o fomento a eficiéncia energética como instrumento
para a transigdo energética brasileira (Empresa de Pesquisa Energética, 2013, p. 34).

Aponta-se ainda o Plano Nacional de Eficiéncia Energética (PNEf) de 2011, que
apresenta a projegéo do potencial energético para o periodo entre 2010 a 2030, a partir
de agdes especificas nos setores da economia. Dentre as linhas de agdes propostas pelo
programa, tem-se a criagdo de um Comité Gestor do PNEf, presidido pelo Ministério de
Minas e Energia; a criagdo de um banco de dados e informagdes sobre indices de
consumo especifico, desempenho energético de processos e tecnologias de uso final;
mecanismos que integrem as instituigdes responsaveis pelo planejamento energético,
como INMETRO, PROCEL, CONPET, ANEEL, Petrobras, concessiondrias e
permissiondrias de energia elétrica, entre outros; e desenvolvimento de estudos e
aperfeigoamento de metodologia para o planejamento energético (Ministério de Minas e
Energia, 2011, p. 15). O plano estabelece estratégias para setores industrial, de
transporte, educacgao, edificagdes, prédios publicos, iluminagao publica, saneamento e
aquecimento solar de agua.

Apesar do arranjo institucional diverso em matéria de eficiéncia energética no
Brasil, ainda é considerada como solugédo a ser implementada em emergéncias a
depender das condigdes de fornecimento de energia (Hollanda; Erber, 2010, p. 71). O
foco das politicas em eficiéncia tém sido os consumidores residenciais, em detrimento
dos setores que mais consomem energia, como o industrial e o de transportes
(Assuncgéo; Schutze, 2017, p. 35). Os desafios de implementagéo se concentram nas
caracteristicas especificas dos setores da economia, a exemplo do setor de transportes.
No Brasil, o modal rodoviario é o principal no pais, de modo que ha poucas perspectivas
de mudangas na infraestrutura para alterar as projegdes de crescimento de emissoes
(Losekann; Tavares, 2019, p. 26).

4 APOLITICA BRASILEIRA EM EFICIENCIA ENERGETICA PARA ATRANSIGCAO DE BAIXO
CARBONO

O detalhamento da politica de eficiéncia energética desenvolvida pelo Brasil
leva ao questionamento sobre seus efeitos praticos, sobre como o pais tem aprimorado
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no uso racional e conservagao de energia em relagdo a outras regioes do mundo.
Atualmente, as caracteristicas do setor elétrico brasileiro podem ser resumidas na
geragao de energia predominantemente renovavel (47,4%), com destaque para a energia
hidraulica (12,5%), e biomassa da cana (15,4%), assim como dependéncia do petréleo
entre os ndo-renovaveis (35,7%) (Empresa de Pesquisa Energética, 2022b, p. 16); um
Sistema Interligado Nacional (SIN); e uma tendéncia de aumento do consumo de
energia, 0 que pressiona por uma expansao do sistema elétrico. O setor energético é
diversificado na quantidade e tipos de empresas, como na participagao da Eletrobras,
Petrobras, ENEL, EDP, Iberdrola e State Grid, assim como na diversificagdo da matriz
energética, com usinas hidrelétricas de grande e pequeno porte, centrais a gas natural,
projetos edlicos, biomassa, gas natural, biocombustiveis e petréleo (Losekann; Tavares,
2019, p. 25).

Na sua condigdo de pais em desenvolvimento, o Brasil se torna consumidor
emergente de energia primaria, com ampliagdo de controle tecnoldgico, politico e
estratégico sobre as tecnologias de geragéo de energia no ambito nacional e capacidade
de tomada de decisdo autbnoma em matéria de energia (Oliveira, 2015, p. 35). Apesar do
cenario favordvel a descarbonizagéo pela abundéancia em recursos naturais e histérica
utilizagdo de fontes de energia renovavel, o pioneirismo brasileiro traz consigo desafios
e dilemas criticos em termos de manutengéo e aprofundamento de uma trajetéria de
baixo carbono (Losekann; Tavares, 2019, p. 23). Em eficiéncia energética, o pais se
encontra estagnado em uma perspectiva internacional, ja que apresenta uma modesta
implementagédo dos mecanismos de conservagao e uso racional de energia (Xavier;
Guimaraes; Silva, 2020, p. 41).

As agOes para promogéao de eficiéncia energética nao foram pautadas por um
planejamento de longo prazo bem estruturado, e ocorreram apenas como resposta a
uma situagao emergencial de crise de racionamento e dificuldade no atendimento da
demanda por energia (Assungéao; Schutze, 2017, p. 4). Mesmo com a definigdo de planos
nacionais em eficiéncia energética, nao existe uma estrutura regulatéria que coordene
as politicas publicas e programas de forma coesa (Xavier; Guimaraes; Silva, 2020, p. 39).
O planejamento energético brasileiro ndo se encontra apto a lidar com a complexidade
do gerenciamento do uso racional de energia, pois se pauta em mecanismos

fragmentados de baixo impacto a longo prazo no sistema energético, e com foco
majoritario na expanséo da oferta de energia (Bajay et al., 2018, p. 163).

Relativo ao arranjo administrativo, os principais érgaos e programas brasileiros
em eficiéncia energética (PROCEL e CONPET) operam em uma abordagem defasada,
centralizada no governo federal e sem suporte a atuagdo complementar de instancias
descentralizadas de governos estaduais e municipais (Bajay et al., 2018, p. 187). Como
aprimoramento da politica energética, torna-se essencial desenvolver uma politica
publica em eficiéncia energética a longo prazo, com agdes efetivas que envolvam a
sociedade na sua implementagéo, a partir de uma perspectiva de governanga publica
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(Xavier; Guimaraes; Silva, 2020, p. 41). A continua revisdo do marco regulatério do setor
elétrico aliado com a ampliagdo de agdes em educagéo, pesquisa e desenvolvimento de
tecnologias e parcerias com o setor publico e privado podem contribuir para consolidar
agoes efetivas em eficiéncia energética (Souza; Guerra; Kruger, 2011, p. 6).

A defasagem na politica em eficiéncia energética no Brasil pode ser constatada
nos relatérios elaborados pelo Conselho Americano para uma Economia
Energeticamente Eficiente (American Council for an Energy-Efficient Economy - ACEEE),
cujos estudos analisam as politicas publicas em eficiéncia energética desenvolvidas
pelas economias mundiais que mais concentram consumo energético e emissoes
equivalentes de diéxido de carbono em escala global. Os critérios utilizados para a
classificagdo do International Energy Efficiency Scorecard (Escore Internacional em
Eficiéncia Energética, em traducgao livre) se distribuem nos setores de esforgos
nacionais, edificagdes, indUstria e transportes.

De acordo com os relatérios do ACEEE de 2012, 2014, 2016, 2018 e 2022, o
Brasil se mantém classificado entre os ultimos lugares no quadro geral em eficiéncia
energética. Os relatérios do ACEEE de 2012, 2014, 2016 e 2018 apontaram o setor de
transportes como o mais eficiente, ante a definicdo de padrbées de consumo de
combustivel por veiculos de passeio, mas com a ressalva da predominancia do modal
rodovidrio, e do investimento em infraestrutura e expansao da rede de linhas ferroviarias
(Kallakuri; Vaidyanathan; Kelly; Cluett, 2016, p. 92). Apenas o setor de transportes é
responsdvel por cerca de 34% do consumo final energético no Brasil no ano de 2021
(Empresa de Pesquisa Energética, 2022a, p. 17), apresentando aumento de consumo de

energia em 5% em 2022 em relagédo ao ano anterior (Empresa de Pesquisa Energética,
2022b, p. 7). Os principais combustiveis utilizados no setor de transportes em geral sdo

diesel, gasolina automotiva e etanol hidratado.

Ja em 2012, foi destacada a necessidade de definir padroes e planos nacionais
para eficiéncia energética, incluindo iniciativas em cédigos nacionais para construgdes
comerciais e residenciais, padroes para economia de combustivel, inspegdes
obrigatdrias de energia utilizada em produgéo industrial, e acordos de energia com os
fabricantes, e procedimentos préprios para avaliagdo, medida e verificagdo do consumo
de energia (Hayes; Young; Sciortino, 2012, p. 68). O consumo de energia pelo setor
industrial equivale a 34,1% em 2021, com expansao da demanda por energia por setores
industriais como industria do agregado cimento/ago e siderurgia. Entre 2000 e 2021, o
consumo energético da inddstria aumentou em 1,6% ao ano (Empresa de Pesquisa
Energética, 2022a, p. 44).

Pelo relatério de 2014, foi destacada a Politica Nacional sobre Mudanga do
Clima (PNMC) (Brasil, 2009), em consonancia com a Convengdo-Quadro das Nagodes
Unidas sobre Mudancga do Clima e o Protocolo de Kyoto, com uma linha de agéo para
reduzir o consumo de eletricidade em 10% até 2030. Os setores industrial e de
edificagdes foram apontados como os menos eficientes (Hayes et al., 2014, p. 77), pela
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falta de regulagao e padronizagao para consumo de energia em edificagdes residenciais
e comerciais, além da falta de parcerias publico-privadas para eficiéncia energética, ou
requerimentos para auditorias ou gerenciamento energético das indUstrias. As industrias
se utilizavam de pouca eletricidade gerada pela combinagao entre energia e calor.

Asituacéo de falta de padronizagao para edificagdes residenciais e comerciais,
a limitagdo de padroes de eficiéncia para equipamentos e a desfavorabilidade para
parcerias publico-privadas para a eficiéncia na indUstria persistiram no relatério de 2016
(Kallakuri; Vaidyanathan; Kelly; Cluett, 2016, p. 92). Neste ano, foi ressaltado o
compromisso do governo brasileiro em financiar meios de transporte mais eficientes, e
que o Banco Nacional do Desenvolvimento Brasileiro (BNDES) tinha aumentado o
financiamento de construgdes de novas linhas ferrovidrias e a expansao da rede
existente para aumentar a eficiéncia de deslocamento e transporte. Apesar de o setor de
edificagdes consumir 11,5% da energia total em 2021, as edificagbes consomem 50% da
eletricidade do pais, por ser sua principal fonte de energia (Empresa de Pesquisa
Energética, 2022a, p. 23). Mesmo que o consumo de energia por domicilio tenha
diminuido 9,5% entre os anos 2000 e 2021, a demanda de eletricidade cresceu em
18,3%.

De acordo com o relatério de 2018, houve poucas mudangas na situagao
brasileira (Castro-Alvarez; Vaidyanathan; Bastian; King, 2018, p. 105). O potencial de
aprimoramento da promogao de eficiéncia energética no setor industrial e de
edificagbes permaneceu estavel, embora a eficiéncia do setor industrial tenha
levemente melhorado. A auséncia de incentivos em eficiéncia energética através de
subsidios e programas de empréstimo dificulta o alcance do potencial brasileiro em
eficiéncia.

Pelo relatério de 2022, foi constatado que o setor mais eficiente é o de
edificagdes, apds a promulgagdo de niveis de eficiéncia para novas construgoes
(Subramanian et al., 2022, p. 160). Apesar da meta de redugdo do consumo de energia
em 10% até 2020, os investimentos em eficiéncia energética permaneciam baixos em

comparagao com outros paises analisados. Mesmo no setor mais eficiente, ainda néo foi
adotada uma regulagcdo para padronizar o consumo de energia em edificagbes

comerciais. Os padrdes de eficiéncia energética e etiquetagem por programas como
PROCEL e continuam possuindo alcance limitado a poucas classes de aparelhos e
equipamentos.

Politicas em eficiéncia energética e conservagéo de energia voltadas ao setor
industrial brasileiro também deveriam ser revisadas para incluir fiscalizagbes do
consumo energético, assim como estruturar os padroes de eficiéncia para motores
industriais e acordos firmados junto aos produtores. Segundo o relatério de 2022, o setor
com o pior desempenho em eficiéncia foi o de transportes, pela voluntariedade dos
padrdes de eficiéncia no consumo de combustiveis, e preferéncia pelo modal rodoviario
(Subramanian et al., 2022, p. 160). Algumas recomendagdes para o setor consistem no
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compromisso de financiamento de outros modais de transporte mais eficiente, como
ferrovidrio e aquavidrio, e na implementagdo de regulamentagdes obrigatérias de
eficiéncia de combustivel para transporte pesado.

Existe continua auséncia de incentivos e investimentos incipientes em
eficiéncia energética, e como consequéncia, a intensidade energética brasileira
aumentou ao longo de 2013 a 2018 (Subramanian et al., 2022, p. 29), persistindo no
crescimento continuo do consumo energético e na intensidade energética (Empresa de
Pesquisa Energética, 2022a, p. 18). A utilizagdo ampla de fontes de energia renovaveis e
dos esforgos nacionais para consolidar programas, politicas publicas e financiamento
em eficiéncia energética contribuem para a politica energética nacional e a
descarbonizagao do setor, mas existe potencial ndo explorado para aprimoramento da
eficiéncia energética em todos os setores analisados. Os principais potenciais para
eficiéncia energética sdo os setores que mais consomem energia, ou seja, os setores
industrial e de transporte, e, especificamente quanto ao consumo de energia elétrica, os
setores industrial e de edificagdes (Empresa de Pesquisa Energética, 2022c, p. 13).

5 CONSIDERAGOES FINAIS

O gerenciamento de recursos energéticos é fator intrinseco ao
desenvolvimento de uma nagéo, principalmente no caso de paises em desenvolvimento
como o Brasil. Para atender a crescente demanda por energia, os governos devem
estabelecer estratégias de seguranga energética, a fim de estruturar sua
autossuficiéncia energética. A eficiéncia energética se destaca como uma das linhas de
acao para assegurar a disponibilidade de energia e articular o desenvolvimento
socioecondmico, cujas medidas de conservagdo podem ser aplicadas ao longo de toda
a cadeia de produgao energética.

Por outro lado, a eficiéncia energética tem ganhado relevancia na medida em
que auxilia na redugao dos impactos ambientais decorrentes do consumo energético e
reduz a pressao pela expansao da oferta interna de energia. As agendas internacionais
para a mudanga do clima também apontam para a necessidade de diminuigdo da
emissao dos gases de efeito estufa na atmosfera, compromissos aos quais os paises tém
aderido e incluido como diretriz de suas politicas nacionais. No entanto, as capacidades
de implementagdo de medidas em eficiéncia energética variam com o contexto local de
cada pais, incluindo aspectos como prego de energia, clima, estrutura sociopolitica e
econdmica.

As politicas em eficiéncia energética foram elaboradas pelo Brasil desde a
década de 1970, e o pais se utiliza de uma matriz energética diversificada, com
expressiva participagdo de energias renovaveis. O quadro juridico-regulatério em
eficiéncia energética é estruturado em uma ampla legislagdo, regulamentagoes e
programas para reduzir o consumo de energia por equipamentos, voltados ao lado da
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demanda, com metas que se atualizam de acordo com o avango tecnoldgico e a
eletrificagdo. Porém, as medidas em conservagao e uso racional de energia foram
concebidas como politicas emergenciais de curto prazo, a serem aplicadas apenas em
situagdo de crise energética e sem enquadra-las como essenciais a agenda
governamental.

Mesmo com programas em eficiéncia energética reconhecidos
internacionalmente, a exemplo do PROCEL e do CONPET, o Brasil enfrenta dificuldades
para alinhar as politicas publicas e os érgdos governamentais em uma politica
regulatéria coesa. Pela propria natureza da implementagao difusa de politicas de
eficiéncia energética, exige-se uma interagao conjunta entre diversas instituicdes nos
setores da economia. A abordagem regulatéria centralizadora e defasada adotada pelo
Brasil é constatada nos relatérios do American Council for an Energy-Efficient Economy,
que classifica o pais nos ultimos lugares em eficiéncia energética, e em relatérios da
International Energy Agency, que apontam para o aumento da intensidade energética
brasileira enquanto a tendéncia global é de estabilidade no consumo energético.

Como alternativas para o Brasil melhorar seu desempenho setorial em
eficiéncia energética, sdo recomendadas a adogdo de programas de financiamento e
subsidio para incentivar a implantagao de agdes de eficiéncia energética e a elaboragéo
da padronizagdo do consumo de energia em edificagdes comerciais. Outras agoes
poderiam ser voltadas a revisdo das politicas de conservagdo de energia para o setor
industrial, ao instituir fiscalizagbes do consumo energético local por auditorias e
inspegodes, assim como para a diversificagdo de modais de transporte mais eficientes,
tal qual o ferrovidrio e aquaviario.
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